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RESUMO
Este artigo analisa, com base em pesquisas realizadas1 e em andamento, as reorientações 
da política educacional da cidade de Porto Alegre-RS identifi cadas no decorrer dos úl-
timos anos e seus efeitos sobre as escolas e o trabalho docente, a partir da inserção de 
pressupostos gerencialistas na condução da gestão pública. Inicialmente, retomamos o 
contexto histórico da Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre (RMEPOA), que apresen-
ta o relevante e reconhecido projeto de educação, denominado Escola Cidadã, na década 
de 1990 – marca desta rede de ensino, que despertou interesse de estudiosos de diferentes 
partes do país e do mundo. Posteriormente, passamos a tratar das mudanças, que dife-
rentes gestões municipais implementaram nos paradigmas das políticas educacionais, a 
partir especialmente de 2005, assumindo gradativamente orientações mais direitistas e 
gerenciais. A seguir, caracterizamos os objetivos desta gestão com os conceitos de mo-
dernização conservadora (APPLE, 2000; GANDIN; HYPOLITO, 2003) e os mecanismos de 
gestão gerencialista (BALL, 2002; 2010). Por fi m, examinamos alguns impactos causados 
pelas políticas gerenciais sobre as políticas educacionais da RMEPOA e, especialmente, 
sobre o trabalho docente.
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Managerial reorientations in educational policies: 
impacts on the Porto Alegre municipal education 
system

ABSTRACT
This article analyses, based on research carried out and in progress, the reorientations 
of the educational policy of Porto Alegre city, in Rio Grande do Sul state identifi ed in 
the last years and their eff ects on the schools and on the teaching work, starting from 
the insertion of managerial assumptions in the public management. Initially, we return 
to the historical context of the Porto Alegre Municipal Educational System (PAMES), 
which presents the relevant and recognized education project, called the Citizen School, 
in the 1990s - a mark of this educational network, which aroused the interest of scholars 
from diff erent parts of the country and the world. Subsequently, we began to address 
the changes that diff erent municipal administrations implemented in the paradigms of 
educational policies, especially since 2005, gradually assuming more direct and mana-
gerial orientations. In this paper, we describe the objectives of this management with 
the concepts of conservative modernization (APPLE, 2000, GANDIN, HYPOLITO, 2003) 

1 GANDIN (2002); SANTOS (2012; 2017); AGUIAR (2018).
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and managerial management mechanisms (BALL, 2002, 2010). Lastly, we examine some 
of the impacts caused by the managerial policies of the PAMES educational policies and 
especially the teaching work.

Keywords: Educational Policies; Manageralism; Teachers’ Work.

INTRODUÇÃO

Este artigo objetiva analisar as reorientações e reformas que vêm sendo 
implementadas nas políticas educacionais de Porto Alegre-RS, assumindo, espe-
cialmente a partir de 2005, pressupostos políticos e ideológicos alinhados com 
o que vem sendo entendido, por diversos estudiosos (BALL, 2002, 2005 e 2010; 
HYPOLITO, 2011 e 2015; CLARKE e NEWMAN, 1997), como gerencialismo.  A in-
serção destes princípios tem marcado as últimas e a atual gestão da cidade e vem 
promovendo mudanças nas políticas educacionais na Rede Municipal de Ensino 
de Porto Alegre (RMEPOA), principalmente sobre o trabalho docente no ensino 
fundamental. Assim, as reformas identifi cadas nesta rede de ensino são analisadas 
a partir dos conceitos de modernização conservadora de Apple (1999 e 2000) e 
gerencialismo, conforme apresentado por Clarke e Newman (1997); Ball (2002, 
2005 e 2010) e Hypolito (2011 e 2015). Estes estudiosos têm oferecido contribui-
ções relevantes para compreendermos as transformações do trabalho docente e 
das políticas educacionais, quando da adoção dos princípios gerenciais, e preten-
demos aqui relacionar suas análises de contextos globais com o cenário local de 
Porto Alegre.

Diversos pesquisadores já realizaram reconhecidos estudos sobre a propos-
ta da Escola Cidadã e as metamorfoses sofridas no projeto político de educação 
da RMEPOA pelos governos de centro-direita que se revezaram no poder após 
2005, dentre eles Azevedo (2007), Gandin (2002 e 2013), Santos (2012 e 2017) e 
Moreira (2017). Com bases nesses estudos e em outras pesquisas em andamento, 
queremos argumentar, neste artigo, a respeito da importância de examinarmos o 
avanço destas políticas na gestão da cidade, bem como pensarmos em alternativas 
que possam fazer frente ao avanço destes princípios e ações.

Dessa forma, iniciamos por apresentar um breve panorama da RMEPOA. 
A seguir, discorreremos sobre as mudanças sofridas na condução das políticas 
educacionais, no decorrer dos últimos treze anos (2005-2018), sobretudo a par-
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tir da incorporação de novas características e princípios na gestão pública, que, 
conforme a literatura, podem ser compreendidas como gerencialismo. Por fi m, 
analisamos as reorientações identifi cadas nas políticas educacionais a partir dos 
pressupostos teóricos que orientam este artigo.

A REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE PORTO ALEGRE: DO PROJETO 
ESCOLA CIDADÃ AO AVANÇO GERENCIALISTA

Com a redemocratização do Brasil em 1985, abriu-se um novo cenário para 
as políticas públicas na educação. Nesse período, no âmbito educacional, com a 
participação de movimentos sociais e infl uência de diversos estudiosos, entre eles 
Paulo Freire, passou-se a buscar a superação de concepções herdadas do regime 
militar, envolvendo diversos setores da sociedade com uma ampla pauta de dis-
cussões sobre os grandes e críticos problemas conjunturais da educação brasileira 
(GADOTTI, 2013). Nesse contexto, passaram a emergir diferentes projetos e ex-
periências progressistas de educação em todo o país, ancorados nos princípios da 
democracia e cidadania, na construção coletiva e na participação popular. 

Porto Alegre foi, entre os anos de 1989 e 2004, enquanto governada pela 
Administração Popular2, berço de um relevante movimento contra-hegemônico de 
políticas educacionais, expresso no projeto denominado Escola Cidadã. A inicia-
tiva estava atrelada a uma ampla agenda de ações da gestão que visavam demo-
cratizar as relações entre o poder público e a cidade. Nesse período, a RMEPOA 
ocupou um lugar de resistência ao modelo mercadológico de educação e tornou-se 
referência internacional ao consagrar-se como uma iniciativa concreta de cons-
trução de uma escola baseada nos princípios da educação crítica, revelando pos-
sibilidades de políticas emancipatórias e humanizadoras e priorizando o caráter 
popular e libertador do sistema público de ensino (AZEVEDO, 2007; MACEDO e 
LOMOZA, 2015; GANDIN e APPLE, 2017).

O projeto consolidou-se de modo especial em 1995 e era inspirado em um 
conjunto de propostas já praticadas em alguns municípios e estados brasileiros, 
com foco em educar para a cidadania como um direito histórico e dinâmico (AZE-
VEDO, 2007).

2 A Administração Popular foi uma conjunção de partidos de esquerda, liderada pelo Partido dos Trabalha-
dores (PT) que governaram Porto Alegre entre 1989 e 2004.
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Conforme Azevedo (2007), a Escola Cidadã desenvolveu-se em um con-
texto de democratização e de participação popular em diversas áreas da gestão 
pública, determinada pela vontade política e pelas características ideológicas da 
administração municipal à época. O projeto ancorava-se amplamente nas teorias 
educacionais críticas e nas contribuições de Freire sobre educação popular e, com 
bases nessas perspectivas, comprometia-se de modo especial com as necessidades 
da população das periferias da cidade, buscando uma ação a construção de uma 
experiência educacional crítica, humanizadora e emancipatória. Conforme Azeve-
do (informação verbal)3, secretário de educação entre 1994 e 2000, por ser uma 
proposta vanguardista de gestão e autonomia escolar e por defender a democrati-
zação do ensino, da gestão e do acesso à escola, a Escola Cidadã tornou-se objeto 
de estudos mundo afora e contribuiu para a cultura de uma cidade mais partici-
pativa dentro de um projeto de governo.

A Escola Cidadã oportunizou a discussão coletiva dos princípios, dos eixos 
temáticos e do projeto político-pedagógico da RMEPOA, criou o congresso cons-
tituinte e os conselhos escolares e fomentou a participação popular no processo 
de determinação dos eixos e paradigmas do ensino básico municipal. Para Gan-
din (2013), a Escola Cidadã implicava a criação de um modelo institucional que 
gerasse a participação empoderada da comunidade escolar e levou a escola a ser 
considerada como parte da comunidade (SMED, 1995).

A partir dos propósitos estabelecidos no projeto, alterou-se radicalmente a 
forma de organização da escola e do currículo. Opondo-se ao modelo seriado que 
vigorava até então, as escolas passaram a organizar o ensino por meio da moda-
lidade de Ciclos de Formação (SANTOS e GANDIN, 2013). Essa organização tem 
como base os ciclos de vida: infância, pré-adolescência e adolescência (GANDIN, 
2011). Assim, a estrutura escolar foi organizada em três grandes ciclos, de acordo 
com as etapas de vida apresentadas anteriormente, e não mais em séries (SAN-
TOS, 2012).  

Essa nova organização do ensino vai muito além de uma transformação nas 
formas de agrupamento dos alunos. Ela está relacionada com uma dada concep-
ção ética, política, teórica e fi losófi ca de educação, de conhecimento, de socieda-

3 Informação obtida em reunião com o professor José Clóvis de Azevedo para discussão sobre a Escola Cida-
dã, em 25 de maio de 2017.
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de, de aprendizagem e de avaliação.

O currículo escolar também era um aspecto estruturante da proposta e 
passou por uma profunda transformação. O projeto estimulava a construção de 
currículos que tivessem como eixo central os saberes, as culturas e as problemá-
ticas das comunidades escolares, sobre os quais as disciplinas deveriam, então, se 
debruçar. Tal construção, que operava de forma semelhante à ideia de Tema Ge-
rador formulado por Freire, denominava-se Complexo Temático (SANTOS e GAN-
DIN, 2013). Os complexos temáticos decorriam de pesquisas socioantropológicas 
realizadas pelos professores em visitas e em entrevistas com a comunidade escolar 
e [re]signifi cavam o conhecimento escolar, realçando a cultura dos estudantes e 
de suas próprias experiências para, então, expandir o conhecimento em direção 
ao conhecimento ofi cial (GANDIN e APPLE, 2017).

A partir de Bossle, Molina Neto e Wittizorecki (2013) e de Gandin e Apple 
(2017), percebemos que as ações do projeto visavam construir uma cultura edu-
cacional centrada na democratização do conhecimento, na superação da evasão e 
do fracasso escolar e na valorização do trabalho docente coletivo, multidisciplinar 
e continuamente capacitado. Com um novo modelo curricular e de gestão, Porto 
Alegre viveu um período de transformação profunda das escolas e do trabalho 
docente.

Em relação ao investimento no trabalho docente, foram implantadas di-
versas políticas que vislumbravam a valorização e a qualifi cação dos(as) educa-
dores(as). No âmbito da formação continuada, foi sistematizado um espaço de 
reuniões coletivas semanais nas escolas, visando estimular o trabalho coletivo 
(BOSSLE, MOLINA NETO e WITTIZORECKI, 2013). O suporte pedagógico tam-
bém foi fortalecido com a criação de diversos cargos e setores que objetivavam dar 
apoio aos docentes e aos alunos, como a coordenação pedagógica, a coordenação 
cultural, a supervisão pedagógica e a orientação escolar. As atividades específi cas 
de formação e de capacitação incluíam também seminários, congressos e até me-
gaeventos com educadores internacionalmente reconhecidos como Paulo Freire, 
Edgar Morin, Michael Apple e outros, dando à RMEPOA o status de referência em 
educação no Brasil (GANDIN, 2013). A secretaria de educação (SMED), à época, 
adotou uma forte política de assessoria para que as escolas obtivessem suporte 
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para a implementação das mudanças. Esta assessoria compreendia o suporte e 
atenção cotidianos da SMED às escolas, às áreas de gestão de recursos humanos, 
à prática pedagógica, ao setor nutricional e na assistência social.

Aliada às políticas de formação, a Administração Popular investiu na re-
muneração e na carreira dos profi ssionais da educação (GANDIN e APPLE, 2017), 
contribuindo para posicionar Porto Alegre como a capital do país com melhor 
remuneração média dos professores municipais (INEP, 2017). Houve também um 
aumento signifi cativo do quadro de professores em virtude da criação de serviços 
de apoio aos estudantes, como os laboratórios de aprendizagem, as Salas de Inte-
gração e Recursos e os professores itinerantes (BOSSLE, MOLINA NETO e WITTI-
ZORECKI, 2013).

Entretanto, a partir de 2005, identifi camos um contexto de ruptura das 
concepções e um redirecionamento das políticas educacionais por meio da intro-
dução de novos princípios, na arena política, quando da entrada de novos grupos 
políticos à frente da administração da cidade, eleitos em oposição à Administra-
ção Popular. 

Em 2005, Porto Alegre elegeu outro grupo político para comandar a cidade: 
uma coligação de centro-direita composta pelo Partido do Movimento Democrá-
tico do Brasil (PMDB) e o Partido Democrático Trabalhista (PDT). Eleitos sob o 
slogan de “Preservar conquistas. Construir Mudanças!”, as políticas educacionais 
do bloco basearam-se no que foi denominado pelos próprios gestores à frente da 
pasta da educação no período (2005-2008) de “programa aberto ou programa 
vazio”, conforme um de nós documentou (SANTOS, 2012).

Utilizando algumas noções Foucaultianas4 a Secretaria designava sua 
política curricular como programa aberto ou programa vazio, na tenta-
tiva de evidenciar uma posição de abertura e acolhimento aos diversos 
caminhos possíveis. Deste modo, há uma decisão de não apresentar uma 
proposta curricular norteadora. [...] O “programa vazio” da gestão não 
signifi ca, entretanto, uma ausência de política curricular mesmo que 
muitas escolas tenham tido essa percepção em relação às discussões do 
currículo nesse período. Uma vez que a escolha de não elaborar uma 
proposta unifi cada de currículo para a RME não é descompromissada, 
ao contrário, é intencional e programática, e produz uma determinada 
circunstância ou campo onde as escolas devem operar, pode ser conside-
rada, portanto, uma política. (SANTOS, 2012, p. 93-94).

4 Programa vazio é uma noção desenvolvida por Foucault quando está tratando da constituição do sujeito 
ético, em sua análise dos modos de subjetivação contemporâneos (PORTO ALEGRE, SMED, 2006c, p. 1).



Políticas Educativas

79Políticas Educativas, Santa Maria, v. 12, n. 1, p. 73-92, 2018 – ISSN: 1982-3207

ARTIGOS

Nesta gestão, a participação da comunidade escolar nos rumos das escolas 
foi reformulada. Segundo Santos (2012) e Gandin e Apple (2017), os gestores des-
se período adotaram a estratégia da fl exibilização nas concepções curriculares da 
RMEPOA, em movimento contrário ao que realizou a Administração Popular, que 
estabeleceu a proposta político-pedagógica da Escola Cidadã a todas as escolas da 
RMEPOA. A proposta pedagógica adotada a partir de então pretendia “fazer uma 
educação singular, potencializadora. No lugar de amarras e de um único modo de 
operar, emergem multiplicidades, caminhos de múltiplas abordagens, que demar-
cam singularidades” (HISTÓRICO, 2018). Esse discurso denota o pensamento de 
fl exibilização proposto pela gestão PMDB/PDT em contrário às supostas “amar-
ras” propostas nas gestões da Administração Popular.

Santos (2012) e Moreira (2017) relatam que a primeira gestão PMDB/PDT, 
de 2005 a 2009, estimulou uma ruptura com o paradigma teórico-crítico e po-
pular que embasou as concepções de educação da Administração Popular e do 
projeto Escola Cidadã e apresentou uma visão mais pós-moderna, com uma nova 
linguagem, altamente sofi sticada e fi losófi ca, que trouxe alguma difi culdade de 
entendimento e de diálogo entre a SMED e as escolas, conforme evidenciou pes-
quisa com professores da RMEPOA (SANTOS, 2012). A partir desta gestão forta-
leceu-se um hiato de discussões da proposta política pedagógica da RMEPOA de 
maneira coletiva. Contraditoriamente, foi um período em que houve diversos e 
importantes seminários de formação voltados a fomentar o desenvolvimento dos 
projetos pedagógicos de cada escola, enquanto professores constatavam proble-
mas de assessoria pedagógica da SMED, que parecia não conseguir traduzir para 
as escolas os novos pressupostos que orientavam a SMED (SANTOS, 2012).

A segunda gestão PMDB/PDT, entre 2009 e 2016, fi cou marcada por alçar 
a bandeira da educação integral como um dos pilares e motes da administração, 
quando muitos esforços foram impetrados para elevar a oferta de matrículas em 
turnos integrais e atividades de contraturno (MOREIRA, 2017). O interesse por 
esta pauta estava intimamente relacionado à agenda política dos partidos que 
agora se coligavam na gestão da cidade, para além de alguma reorientação teó-
rica ou pedagógica das políticas educacionais, ou algum interesse na renovação 
ou no fortalecimento da proposta pedagógica da Escola Cidadã, já enfraquecida 
a esta altura, apesar de permanecer fi gurando no Conselho Municipal de Educa-
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ção como a proposta ofi cial e norteadora da RMEPOA.  Santos (2012) e Moreira 
(2017) afi rmam que o período foi marcado pela falta de discussões teóricas sobre 
o projeto político-pedagógico da RMEPOA e pelo avanço e intensifi cação de ações 
gerencialistas nas políticas públicas, como ações de gestão baseadas em resul-
tados, aumento do controle sobre as escolas, burocratização das relações entre 
escola e SMED e cortes de gastos.

Recentemente, Moreira (2017) relatou que os professores apontam grada-
tivamente difi culdades maiores na realização do trabalho escolar, uma vez que 
as gestões, após 2005, passaram a retirar sistematicamente uma série de recursos 
que davam suporte à proposta da Escola Cidadã, além de inserir um modelo de 
gestão bastante diferente do que vigorava anteriormente. Os valores democráticos 
já não são exercidos da mesma forma – observamos um aumento no controle do 
trabalho docente e uma verticalização da gestão, colocando o diretor escolar como 
fi gura central da escola. A política de formações continuadas coletivas sucumbiu 
ao longo da última década, passando gradativamente para responsabilidade ex-
clusiva das instituições escolares individualmente. O currículo sofreu alterações: 
sem a retomada das formações e discussões coletivas sobre o currículo escolar, o 
trabalho docente passa a ser cada vez mais individualizado e solitário (SANTOS, 
2012, 2017). A estrutura física das escolas não se renovou para adaptar-se às no-
vas demandas do trabalho e o investimento em condições de trabalho e salários 
estagnou. A ênfase na gestão educacional de resultados também trouxe uma nova 
tônica às políticas educacionais, que passaram a despender grande atenção às 
avaliações em larga escala e ao monitoramento e treinamento das escolas para as 
avaliações. Nessa esteira, as disciplinas dos testes nacionais passaram a ganhar 
mais espaço no currículo em detrimento da diminuição de outras áreas, como 
artes e educação física. 

Em 2017, uma nova gestão assume a administração da cidade de Porto 
Alegre, elevando o tom da guinada à direita que vinha se desenhando ao longo 
da última década na cidade. Conforme um de nós documentou, o novo prefeito 
eleito, Nelson Marchezan Júnior, do PSDB, inicia sua gestão com claros e explí-
citos alinhamentos direitistas, anunciando mudanças profundas na cidade e na 
RMEPOA. Imediatamente à posse dos novos gestores, comunicam-se alterações 
signifi cativas para a RMEPOA. Destacamos nesse cenário o ataque ao serviço e 
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aos servidores públicos, o avanço da adoção de parcerias público-privadas, o en-
cerramento de diversos projetos da RMEPOA, o enxugamento severo do quadro 
de recursos humanos das escolas e das assessorias pedagógicas, as mudanças na 
rotina e horário escolar, entre outros (SANTOS, 2017). Diversas outras ações tra-
mitam na SMED e na prefeitura de um modo geral, em especial, mudanças na Lei 
Orgânica do município que comprometem radicalmente o salário e o plano de car-
reira dos servidores municipais. Do ponto de vista da política curricular, a gestão 
atual anuncia uma nova guinada da política curricular, com ênfase nas disciplinas 
de Língua Portuguesa e Matemática, disciplinas avaliadas pelos testes nacionais.

Assim podemos considerar, com base nos estudos aqui referenciados (SAN-
TOS, 2012; GANDIN e APPLE, 2017; MOREIRA, 2017), que os últimos anos da 
gestão PMDB/PDT intensifi caram o avanço de políticas gerenciais sobre a RME-
POA. Para não alterar drasticamente a estrutura e a organização e gerar assim 
resistência e desgaste político, os governos utilizaram-se da estratégia da fl exi-
bilização da proposta pedagógica e do currículo, sem uma proposta de política 
educacional central, o que acarretou na responsabilização dos professores sobre 
a formulação das estratégias curriculares nas escolas e da gestão dos meios e 
dos fi ns do trabalho escolar. Estas ações provocaram a intensifi cação do trabalho 
docente a partir de um viés gerencial mercadológico, tema que discutiremos a se-
guir. Entretanto, a partir de 2017, a introdução de políticas direitistas e gerencia-
listas ganha ainda mais força, passando a construir um novo e complexo capítulo 
na RMEPOA, motivo pelo qual se torna ainda mais necessário compreender esses 
pressupostos e analisar seus efeitos sobre as esferas locais. 

GERENCIALISMO E TRABALHO DOCENTE

O avanço de ideias e proposições de orientações mais direitistas e gerenciais 
sobre a gestão pública, em diferentes escalas e contextos, tem sido objeto de estu-
do de diferentes pesquisadores (CLARK e NEWMAN, 1997; BALL, 2002; GANDIN 
e HYPOLITO, 2003). Segundo estes estudiosos, esse fenômeno se dá, sobretudo, 
através da inserção no poder de alguns grupos e/ou agentes políticos com caracte-
rísticas específi cas entre eles, que se articulam em torno de objetivos comuns. Este 
fenômeno tem sido amplamente examinado por Apple (2006), no contexto esta-
dunidense, e tem sido compreendido como uma aliança em expansão, composta 
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por diferentes grupos.  A atuação conjunta desses grupos, no âmbito das políticas 
e da gestão pública, visa incorporar o modelo das esferas privadas e dos setores 
mercadológicos, que primam pela efi ciência e pela competição administrativa, 
pela responsabilização dos trabalhadores e pela auditoria de resultados (BALL, 
2002; GANDIN e HYPOLITO, 2003) em todas as instâncias e dimensões do setor 
e dos agentes públicos. Queremos, pois, examinar a expansão da lógica gerencial 
sobre as políticas educacionais de Porto Alegre e as formas pelas quais ela tem 
alterado as políticas educacionais e o trabalho docente. 

No Brasil, as políticas educacionais vêm sendo fortemente infl uenciadas 
por uma reorganização conservadora do aparelho estatal, com viés preponderan-
temente neoliberal, acentuada na década de 90, com o objetivo de incorporar à 
gestão pública valores mercadológicos e adequá-la às necessidades da globaliza-
ção cultural e econômica (APPLE, 2000, LIMA, 2011; HYPOLITO, 2011; MACEDO 
e LOMOZA; 2015). Diversos autores têm utilizado o conceito de gerencialismo 
para descrever este fenômeno, que busca reformar a estrutura e a cultura dos ser-
viços públicos, com ênfase em modelos de gestão empresarial (BALL, 2005; LIMA, 
2011; HYPOLITO, 2011; IVO e HYPOLITO, 2015). 

O modelo gerencialista preocupa-se em reduzir custos, aumentar a efi ciên-
cia e a produtividade do trabalho escolar, atingir metas quantitativas, padronizar 
currículos e avaliações e aumentar a competição entre escolas. Para legitimar-se 
no senso comum, o modelo social, político e econômico do neoliberalismo propõe 
submeter a educação às regulações previstas no âmbito de mercado, como a meri-
tocracia, a competitividade e a responsabilização dos sujeitos (IVO e HYPOLITO, 
2015; GANDIN e HYPOLITO, 2003). De acordo com Ball (2005), 

O gerencialismo tem sido o principal meio pelo qual a estrutura e a 
cultura dos serviços públicos são reformadas… [e]… Ao fazer isso, bus-
ca introduzir novas orientações, remodela as relações de poder e afeta 
como e onde são feitas as opções de políticas sociais” (Clarke, Cochrane, 
McLaughlin, 1994, p.4). […] é uma força de transformação. O gerencia-
lismo desempenha o importante papel de destruir os sistemas ético-pro-
fi ssionais que prevaleciam nas escolas, provocando sua substituição por 
sistemas empresariais competitivos.  (p. 544).

Neste sentido, Lima (2011) acrescenta:
Primeiramente, o gerencialismo se confi gura em uma dispersão de po-
der, atribuindo a diversas instâncias – desde indivíduos, até corporações 
– a responsabilidade que antes era do estado. Em segundo lugar, com-
promete-se com a transparência de sua governabilidade – crítica feita 
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ao modelo burocrático. Em terceiro lugar, estabelece metas e objetivos 
claros a serem alcançados, o que dá a ideia de efi cácia, pois a sociedade 
e o próprio governo podem verifi car se tais objetivos foram atingidos. 
E em quarto lugar traz a ideia do indivíduo como alguém importante 
na sociedade e que deve ser respeitado e atendido. [...]. Além dessas 
questões [...], o gerencialismo ou gestão gerencial também tem como 
características a redução e o controle dos gastos públicos e o modelo de 
avaliação por desempenho [...]. (p. 50).

Conforme argumentam os autores, o gerencialismo é o produto do esforço 
dos grupos da aliança conservadora para reformar o Estado e expandir o discurso 
de efi cácia dos setores privados no senso comum. Identifi camos na atuação destes 
grupos um esforço sistemático na criação de discursos retóricos que se ancorem 
ao senso comum de maneira a justifi car o aumento da pressão por resultados e 
a imposição de valores mercadológicos nas relações produtivas, pautados no su-
posto fracasso do Estado em atender as necessidades sociais. O discurso veiculado 
por tais reformas aponta para o gerencialismo como sendo o meio pelo qual as 
condições de produção na sociedade serão ampliadas e melhoradas, através da 
competitividade entre indivíduos e da transferência do papel do Estado a inicia-
tivas privadas.

Ball (2002, 2005 e 2010) e Hypolito (2011) relacionam o gerencialismo 
aos seus efeitos no trabalho docente. Segundo os autores, a reforma gerencial da 
educação afeta não só os processos de gestão, de recursos ou de currículos, ela 
afeta a subjetividade dos trabalhadores, e acarreta na [re]signifi cação do trabalho 
docente ou, segundo Ball (2002, p. 4), “na reforma dos professores”. 

Para Ball (2002), esta nova visão de gestão provoca profundas alterações 
tanto no ato de ensinar quanto na subjetividade docente. Conforme Apple (2003 
apud IVO e HYPOLITO; 2015, p. 369), os professores recebem um aumento de 
carga de trabalho em termos de avaliações e reuniões além de uma “escassez 
crescente de recursos tanto emocionais quanto físicos”. Quanto ao aumento da 
carga de trabalho, Ball (2010, p. 38) apresenta o conceito de performatividade 
como "uma tecnologia, uma cultura e um modo de regulação, e mesmo, tal como 
defi ne Lyotard, um sistema de 'terror', sistema que implica julgamento, compara-
ção e exposição, tomados respectivamente como formas de controle, de atrito e 
de mudança".
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Hypolito (2011) aponta também que a redução de custos e o aumento da 
pressão por efi ciência levam à precarização do trabalho docente, já que diminuem 
recursos e investimentos tanto em salários como em condições estruturais de tra-
balho. Essa precarização, por consequência, faz com que professores muitas vezes 
precisem trabalhar cada vez mais em menos tempo, gerando a intensifi cação do 
trabalho, que é levado para casa, em função disso veem-se frustrados diversas 
vezes ao relacionar sua percepção de esforço com as contrapartidas estatais. Com 
isso o professorado busca alternativas individuais em paralelo à rotina de tra-
balho, reforçando sua responsabilidade sobre os resultados das avaliações dos 
estudantes ou com medo de ser derrotados no modelo competitivo de valorização 
profi ssional. Isto acarreta no esgotamento emocional e profi ssional dos docen-
tes, “que aguça e é aguçado pela intensifi cação que se transforma rapidamente 
em auto-intensifi cação, fruto do terror da performatividade, como denuncia Ball” 
(HYPOLITO, 2011, p. 13).

Estudos que analisam o impacto de políticas educacionais gerencialistas 
sobre o trabalho docente consideram que este modelo de gestão infl uencia seve-
ramente as práticas pedagógicas no cotidiano escolar, à medida que busca reduzir 
gastos públicos com remunerações, aumentar a responsabilização dos professores 
sobre os resultados do seu trabalho e orientar o trabalho por metas relacionadas 
a avaliações quantitativas da performance de estudantes e de escolas, baseadas 
em índices e testes padronizados (LIMA, 2011; SANTOS e GANDIN, 2013; IVO e 
HYPOLITO, 2015; MOREIRA, 2017). O gerencialismo busca tornar o professor 
um pequeno empreendedor, repassando a responsabilidade por todo o planeja-
mento, método e resultado, unicamente aos esforços individualizados de cada 
do trabalhador (BALL, 2010). De acordo com tais estudos, as preocupações com 
a democratização das decisões sobre políticas públicas, democratização da edu-
cação, inclusão social, formação crítica, melhorias das condições estruturais das 
escolas e melhoria das condições de trabalho docente parecem não ser centrais no 
modelo gerencialista de gestão. O rol de ações e de desdobramentos das reformas 
políticas no âmbito da gestão pública, pautadas pela lógica gerencial, é bastante 
signifi cativo. Este quadro, bem apontado por diversos estudiosos, reverbera em 
inúmeros contextos e escalas, como é o caso do que temos identifi cado na RME-
POA ao longo dos últimos anos. A seguir retomaremos a análise dos processos que 
vêm sendo identifi cados na RMEPOA.  
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POLÍTICAS GERENCIALISTAS NO TRABALHO DOCENTE DA RMEPOA

No cenário da gestão municipal de Porto Alegre, como vimos, podemos 
perceber a presença e a intensifi cação de políticas gerencialistas, a partir espe-
cialmente de 2005, mas com profunda acentuação em 2017. É a partir da inser-
ção dessa nova coalizão direitista no poder, que a presença e atuação de práticas 
gerencialistas ganha força e tornam-se a opção pública do modo de governar dos 
atuais gestores. 

As principais lideranças do governo municipal atual (2017-2020) repre-
sentam majoritariamente os interesses dos grupos neoliberais. Nelson Marchezan 
Júnior, do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), prefeito, e Gustavo 
Paim, do Partido Progressista (PP), vice-prefeito, posicionam-se historicamente 
em defesa de pautas empresariais, privatizações de empresas e de espaços públi-
cos, terceirização de serviços essenciais e redução de gastos públicos em investi-
mentos diretos e em recursos humanos.

Com o slogan “Porto Alegre, nossa cidade quer mudança”, a gestão PSDB/
PP propõe transformações no modelo de gestão da cidade. Durante a campanha, 
em seu plano de governo (CANDIDATURA, 2016), apontavam que seus objetivos 
para a educação seriam baseados em “melhorar os indicadores, alcançando índi-
ces do IDEB propostos nos Planos de Educação” (p. 10). 

Em março de 2017, a proposta apontada no plano de governo foi forma-
lizada na Câmara Municipal de Porto Alegre (CMPA) com o protocolo e ofi ciali-
zação do Programa de Metas 2017-2020 (PORTO ALEGRE, 2017), que apresenta 
16 objetivos estratégicos e 58 metas da gestão PSDB/PP para diversos setores da 
administração pública de Porto Alegre. Dentre as metas focadas em melhorar a 
qualidade do ensino (PORTO ALEGRE, 2017, p. 26-33), destacam-se:

– META 21: obter nota de 5,9 no IDEB 2020 – Anos Iniciais. 

– META 22: obter nota de 5,3 no IDEB 2020 – Anos Finais. 

– META 23: assegurar que 65% dos alunos em anos iniciais das escolas mu-
nicipais sejam profi cientes em português. 

– META 24: assegurar que 60% dos alunos em anos iniciais das escolas mu-
nicipais sejam profi cientes em matemática. 



Políticas Educativas

86 Políticas Educativas, Santa Maria, v. 12, n. 1, p. 73-92, 2018 – ISSN: 1982-3207

ARTIGOS

– META 25: assegurar que 50% dos alunos em anos fi nais das escolas mu-
nicipais sejam profi cientes em português. 

– META 26: assegurar que 35% dos alunos em anos fi nais das escolas mu-
nicipais sejam profi cientes em matemática. 

– META 27: garantir o acompanhamento do aprendizado a cada semestre 
de 100% dos alunos da Rede Municipal baseado nos descritores da Prova 
Brasil. 

É possível percebermos que a gestão PSDB/PP vincula qualidade de ensino 
ao atingimento de metas quantitativas em exames padronizados, no caso o IDEB5, 
e esta característica é um forte indicativo do modelo gerencialistas desta gestão. 
Ademais chama a atenção a notoriedade que recebem as avaliações em larga es-
cala e a preocupação com os índices em diversas das metas do plano de governo.

Baseada nesses princípios, a gestão do PSDB/PP propõe uma ruptura de 
paradigmas na RME-POA. Como já apresentado, a gestão gerencial já vinha sendo 
praticada com base em um ensino cada vez mais tecnicista e direcionado para 
as avaliações em larga escala (SANTOS, 2012; MOREIRA, 2017). O que ocorre a 
partir de 2017 é o enfrentamento direto entre governo municipal e RME-POA, já 
que a gestão PSDB/PP, através de tecnologias de mercado, de gestão gerencial e 
de imposição de performatividade aos professores, vem elevando a intensifi cação 
e a desvalorização do trabalho docente na RMEPOA.

Para tanto, a gestão PSDB/PP vem implementando mudanças signifi cativas 
que demonstram o avanço gerencial na reorganização do trabalho docente na 
RMEPOA. Um dos exemplos mais marcantes da ruptura com os processos demo-
cráticos que outrora foram tão relevantes na gestão da rede municipal trata-se da 
verticalização da gestão das escolas. A partir da inserção das novas políticas neste 
cenário, a fi gura do diretor escolar passa a ocupar o centro das atenções, pois é 
desta fi gura que se espera, afi nal, as habilidades e a efi ciência de um gerente. O 
papel dos(as) demais agentes escolares, como os(as) vice-diretores(as), coordena-
dores(as) e de modo especial, dos conselhos escolares é claramente diminuído em 
detrimento da consolidação da fi gura do(a) diretor(a) como fi gura central para 

5 A sigla IDEB refere-se ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica e trata-se do principal índice uti-
lizado na avaliação do desempenho escolar no Brasil.
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a atual gestão municipal. Estes sujeitos passaram a ser submetidos, inclusive, a 
sistemáticas formas de responsabilização (accountability) por meio de e-mails, de 
reuniões e de comunicados ofi ciais que, frequentemente, relembram as respon-
sabilidades, os compromissos e, especialmente, possíveis consequências do não 
cumprimento de alguma solicitação ou diretriz por parte da SMED. Além da ênfa-
se na fi gura dos diretores escolares, outro ponto que chama atenção é que desde a 
entrada da gestão PSDB/PP as decisões sobre o calendário e sobre a rotina escolar 
passaram a ser tomadas unilateralmente pela SMED, sem consulta e sem delibera-
ção das escolas ou seus representantes. Os ataques aos servidores públicos, com a 
responsabilização pública dos docentes pelos resultados insatisfatórios das avalia-
ções nacionais (GOMES, 2017) e a piora nas condições de trabalho docente, com a 
redução do quadro de recursos humanos das escolas e a apresentação de projetos 
de lei que retiram direitos, modifi cam o regime de previdência e diminuem os 
avanços na carreira dos servidores bem como revelam o avanço gerencialista das 
políticas educacionais nesta gestão (FRAGA, 2018; SIMPA, 2018).

Mais evidente no dia a dia dos professores, algumas ações revelam os im-
pactos diretos sobre o trabalho docente, como o encerramento das reuniões peda-
gógicas e das formações continuadas dos professores, que provoca a individuali-
zação do trabalho docente e o aumento do controle sobre seu o trabalho, com a 
interferência dos gestores nos tempos e espaços de planejamento dos professores, 
restringindo os espaços de planejamento e trabalho coletivo.

Por fi m, um dos mais simbólicos exemplos de avanço gerencial trata-se 
da adoção inédita, neste contexto, de práticas de parceria público-privadas no 
ensino fundamental – com a criação de uma escola que será gerida por um grupo 
de escolas privadas - que, conforme identifi camos na declaração do secretário de 
educação, Adriano Naves de Brito, revela a lógica mercadológica que infl uencia 
a gestão da rede municipal.

Tem uma questão fi nanceira, de economizar recursos, mas não é só isso. 
O principal é que é um novo modelo de ensino, aumentando a plurali-
dade do ecossistema educacional do município. Teremos a possibilidade 
de comparar e saber qual funciona melhor (se é a escola pública ou a 
parceira). Nesse novo modelo, a gestão das fi nanças, a contratação de 
professores e as questões pedagógicas são de responsabilidade do par-
ceiro privado. (CHAGAS, 2018, s/p).
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A passagem é bastante clara e não deixa dúvidas quanto aos pressupos-
tos que a orientam. A ideia de que a gestão privada pode melhorar a qualidade 
de ensino, além de reduzir custos, orienta amplamente a iniciativa, revelando a 
crença de que a regulação do mercado é capaz de resolver boa parte dos dilemas 
educacionais. 

Ainda que este último fato seja bastante emblemático da introdução da ló-
gica gerencialista nas políticas educacionais da RME-POA, ao transferir a gestão 
de uma escola pública para o setor privado, queremos chamar atenção para o fato 
de que o avanço de tais pressupostos não ocorre apenas nesse caso. Como vimos, 
uma série de medidas tem sido tomadas sob argumentos de tornar a gestão e os 
serviços públicos mais efi cientes, introduzindo a lógica empresarial e mercado-
lógica no modo de funcionamento, na organização e nas relações estabelecidas 
entre os atores e os agentes públicos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com Santos e Gandin (2013, p. 403), “padronização, controle, 
desempenho, qualidade, efi ciência são conceitos fulcrais na agenda gerencial, que 
se alastra globalmente por meio de um modelo econômico, político e social cal-
çado nessa perspectiva”. Dessa forma, mesmo em uma rede de ensino e em uma 
cidade que viveram intensamente experiências progressistas, observamos a infi l-
tração e a infl uência desses pressupostos, por meio da atuação das gestões à frente 
da administração da cidade e da Secretaria de Educação. 

A partir das ações executadas pelas sucessivas gestões à frente da SMED e 
com um aprofundamento das reformas a partir da administração PSDB/PP (2017-
2020), podemos perceber profundas modifi cações no cenário da RME-POA, que 
afetam o trabalho docente e as políticas educacionais. Baseados em redução de 
gastos com remunerações e infraestruturas, em parcerias público-privadas, em 
metas quantitativas, em retiradas das assessorias pedagógicas nas escolas, em res-
ponsabilização e intensifi cação do trabalho docente e em abandono de decisões 
democráticas, identifi camos o avanço do gerencialismo. Este avanço sinaliza a 
ruptura com históricos valores que outrora alçaram a RMEPOA, a referência em 
educação crítica e priorização na gestão pública do caráter emancipatório, inclu-
sivo e democrático.
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Desde a entrada do novo grupo político liderado pelo PSDB no governo 
da cidade de Porto Alegre, no início de 2017, temos observado a franca expan-
são de tais pressupostos direitistas, que orientam as políticas gestadas pela atual 
gestão do município. Ainda que, no decorrer dos últimos dozes anos, a cidade e 
a RMEPOA já viessem experimentando reverberações de políticas direitistas, o 
cenário atual, e que se estenderá por mais três anos ao menos, assume proporções 
e dimensões ainda não vistas em Porto Alegre, que teve por longos períodos a sua 
frente coalizões de partidos de esquerda e centro-esquerda (SANTOS, 2017). Com 
um discurso bem articulado e repleto de elementos de bom senso, que se conec-
tam com as preocupações reais das comunidades, as reformas seguem avançando 
sobre a RMEPOA, apesar da ampla resistência de professores, de pais e de alunos.

A agenda em funcionamento dá indícios de que o gerencialismo seja a lógi-
ca que seguirá orientando as políticas educacionais da RMEPOA durante a gestão 
PSDB/PP. Nessa perspectiva, o trabalho docente tende a se intensifi car, através 
do isolamento dos professores, da responsabilização pelo desempenho em testes 
padronizados, da precarização das condições de trabalho e do tecnicismo das for-
mações pedagógicas. 

Este modelo de gestão que desconsidera as realidades locais das escolas, a 
maioria em zonas marginalizadas e com diversas mazelas sociais, e atribui indica-
dores não defi nidos coletivamente poderá levar a RMEPOA a retomar práticas já 
conhecidas de fracasso e de exclusão escolar. Nesse sentido, examinar como tais 
ideias e pressupostos têm avançado torna-se uma tarefa importante, especialmen-
te se pretendemos fortalecer iniciativas que façam frente a essa conjuntura em 
expansão. 

Estimamos que os argumentos aqui elencados possam servir de subsídios 
para os debates nesta rede e em outros contextos, estimulando o diálogo quali-
fi cado entre educadores, comunidades e gestores. Atentar para a atuação e a ex-
pansão destes grupos é uma tarefa importante na perspectiva da pesquisa crítica. 
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